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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO

DISTRITO FEDERAL
 

Presidência

 

Licença Ambiental Simplificada SEI-GDF n.º 16/2018 - IBRAM/PRESI
 

Processo nº: 00391-00005372/2018-77

Parecer Técnico nº: 21/2018 - IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-I

Interessado: HOP CAPITAL BEER CERVEJARIA ARTESANAL LTDA ME

CNPJ: 26.290.269/0001-43

Endereço: SIA TRECHO 17 RUA 03 LOTE 160 - SIA - DF 

A�vidade Licenciada: PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE CERVEJA ARTESANAL 

Prazo de Validade: 5 (CINCO) ANOS

Compensação: Ambiental (X) Não  (   ) Sim   -  Florestal (X) Não  (   ) Sim

 

 

I – DAS INFORMAÇÕES GERAIS::

1. Esta licença é válida a par�r da assinatura do interessado;

2. A publicação da presente Licença Ambiental Simplificada deverá ser feita no Diário Oficial do
Distrito Federal e em periódico de grande circulação em até 30 (trinta) dias corridos,
subsequentes à data da assinatura desta, obedecendo ao previsto na Lei Distrital nº 041/89,
ar�go 16, § 1º;

3. O descumprimento do “ITEM 2”, sujeitará o interessado a suspensão da presente Licença
Ambiental Simplificada, conforme previsto no Art. 19 da RESOLUÇÃO CONAMA Nº 237, de 19
de dezembro de 1997, até que seja regularizado a situação;

4. A par�r do 31º dia de emissão, a presente Licença Ambiental Simplificada só terá eficácia se
acompanhada das publicações exigidas no “ITEM 2”;  

5. Os comprovantes de publicidade da presente Licença devem ser protocolizados com des�no
à Unidade de Tecnologia e Gestão de Informações Ambientais do IBRAM – UGIN, respeitado
o prazo previsto no “ITEM 2”;

6. A renovação tácita de Licença Ambiental Simplificada deve ser requerida com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respec�va
licença, ficando este automa�camente prorrogado até a manifestação defini�va do órgão
ambiental competente, conforme Resolução nº 01, de janeiro de 2018;

7. Durante o período de prorrogação previsto no “ITEM 6” é obrigatória a observância às
CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS e RESTRIÇÕES ora estabelecidas;

8. O prazo máximo da prorrogação de que trata o “ITEM 6” deve observar o disposto no Art. 16
§2 da Resolução nº 01, de janeiro de 2018;

9. O IBRAM, observando o disposto no Art. 19 da Resolução CONAMA n.º 237/97, poderá
alterar, suspender ou cancelar a presente Licença Ambiental Simplificada;
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10. Qualquer alteração nos projetos previstos para a a�vidade deverá ser precedida de anuência
documentada deste Ins�tuto;

11. O IBRAM deverá ser comunicado, imediatamente, caso ocorra qualquer acidente que venha
causar risco de dano ambiental;

12. Deverá ser man�da no local onde a a�vidade está sendo exercida, uma cópia auten�cada ou
o original da Licença Ambiental Simplificada;         

13. Outras CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES poderão ser exigidas por este Ins�tuto
a qualquer tempo; e

14. A presente Licença Ambiental Simplificada está sendo concedida com base nas informações
prestadas pelo interessado.

 

II – DAS OBSERVAÇÕES:

1. As condicionantes da Licença Ambiental Simplificada nº 16/2018, foram extraídas do Parecer
Técnico nº 21/2018 - IBRAM/PRESI/SULAM/DILAM-I, do Processo nº  00391-00005372/2018-
77.

 

III – DAS CONDICIONANTES, EXIGÊNCIAS E RESTRIÇÕES:

1. Não poderá armazenar e manipular produtos
perigosos ou Embalagens/recipientes/utensílios usados com produtos considerados
perigosos (Resolução ANTT nº 5.232/2016 e ABNT 10004/2004) não podem ser descartadas
no lixo comum, devendo a coleta, o transporte e a des�nação final ser realizados por
empresas especializadas e licenciadas junto ao órgão ambiental competente  - comprovadas
por contrato, notas fiscais ou equivalente. O armazenamento de produto perigoso deve
respeitar os critérios e exigências estabelecidas pelas NBR/ABNT (verificar se tem produto
perigoso);  

2. O armazenamento dos produtos perigosos u�lizados nos processos operacionais da
cervejaria deve ser realizado em área impermeável, coberta e com contenção;

3. A cervejaria deve promover eficientes formas de reduzir os consumos de água e energia,
emissões de odor, uso de água para limpeza, resfriamento e o reuso dos resíduos não
perigosos. Recomendamos a captação de águas pluviais para uso não potável (irrigação,
sanitários, limpeza..), uso de lâmpadas LED, ven�lação natural e separação dos resíduos
recicláveis; 

4. A eventual alteração de a�vidade que possa resultar em significa�va geração de resíduos
deverá ser aprovada previamente com a apresentação de Plano de Gerenciamento de
Resíduos  Sólidos - PGRS;

5. O estabelecimento/propriedade é integralmente responsável pelo gerenciamento
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos que produzam e pelos ônus deles
decorrentes, independentemente do volume diário produzido e deve dar des�nação
ambientalmente adequada aos resíduos sólidos gerados no estabelecimento, conforme a
Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos Lei nº 12.305/10, Decreto Federal nº 7.404/10, Polí�ca
Distrital de Resíduos Sólidos (Lei nº 5.418/2014), Lei nº 5.610/2016 e Decreto Nº 37.568/
2016;

6. Os materiais recicláveis (papéis e papelões limpos, plás�cos, embalagens longa vida e isopor)
devem ser armazenados de forma segregada dos demais resíduos com iden�ficação de
Resíduos Recicláveis Secos. Caso esses materiais u�lizem o serviço de coleta de resíduos
recicláveis secos ofertados pelo SLU/DF, o gerador deverá seguir o disposto no Decreto nº
37.568/2016. Recomendamos que, quando couber, as associações e coopera�vas de
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materiais recicláveis e reu�lizáveis compostas  por catadores de baixa renda sejam inseridas
nas a�vidades desenvolvidas pela empresa;

7. Projetar o empreendimento ou a�vidade considerando as Normas Brasileiras de Referência -
NBR que regulamentam a matéria, em especial as que abordam o tratamento dos efluentes
líquidos e gasosos e a des�nação final adequada dos resíduos sólidos;

8. U�lizar a água na propriedade/estabelecimento de forma racional, promovendo a redução
do consumo, a reu�lização e o aproveitamento de águas pluviais para fins não potáveis;

9. O lançamento de efluentes  domés�cos/industriais à rede pública coletora de esgoto deve
estar de acordo com as exigências do Decreto Distrital nº 18.328/97; e

10. Em caso de constatação ou mesmo na iminência de dano ambiental decorrente das
a�vidades desenvolvidas no estabelecimento/propriedade, bem como qualquer alteração ou
ampliação, este Ins�tuto deverá ser comunicado de forma imediata.

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALDO CÉSAR VIEIRA FERNANDES - Matr. 1.682.324-
9, Presidente do Ins�tuto Brasília Ambiental, em 11/10/2018, às 17:35, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por THATIANI DE CASTRO CERGILIO, Usuário Externo,
em 16/10/2018, às 08:13, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
verificador= 13733381 código CRC= 73B6E7A5.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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